
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES
Palácio Humberto de Oliveira Serra - Plenário Arthur Mendes de Souza

Comissão Permanente de Licitação

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022

PROCESSO Nº 0002091/2021

PROCESSO Nº:0002091/2021
TipodeLicitação: MENOR PREÇO
CritériodeJulgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
Data e hora do Início do Credenciamento: 01 de abril de 2022 às 13h00min.
Data e horada Abertura: 01 de abril de 2022 às 13h00min.
Repartição interessada: Secretaria de Administração.
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de entrega dos envelopes.
Local do Credenciamento e Abertura: Rua: Getúlio da Silva Guanandi, nº
01- Centro– Conceição da Barra-ES.

O PODER LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA
BARRA  –  ES,  mediante o Pregoeiro e equipe de apoio, designados pela
Portaria Nº 89/2021 de 30  de  dezembro de 2021, torna público para o
conhecimento dos interessados,que  em  atendimento  ao  Secrétario  de
Administração desta Casa de Lei, através do Processo Nº 0002292/2021, que
na data, horário e local acima indicados fará realizar licitaçãona modalidade
PREGÃO  PRESENCIAL,  tipo  MENOR  PREÇO  GLOBAL, regida  pela  Lei
10.520/2002, pelos Decretos nºs .3.555/2000 e subsidiariamente, pela Lei nº
8.666/93 e suas alterações.

Os envelopes de proposta de preços e habilitação do objeto especificado neste
edital serão recebidos e abertos no dia,hora e local acima designado.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização  do  Certame  na  data  marcada,  a  sessão  será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e
local aqui estabelecido, desde que não haja outra comunicação por parte do
Pregoeiro.

CONSULTA     E     AQUISIÇÃO     DO     EDITAL  :

As empresas interessadas poderão consultar e ou adquirir o Edital na sala de
Licitações da Câmara Municipal de Conceição da Barra/ES, situada à Rua
Getulio Guanandy- Centro-Conceição  da  Barra/ES,  no  horário  das  12horas
às18horas. Para a aquisição do edital a empresa interessada deverá:
Fornecer as informações abaixo, da empresa interessada, para eventuais
contatos   futuros:
- Razão social completa e nº do CNPJ da empresa;
- Endereço completo, telefone(s) e Departamento pessoa de contato;
- Número de telefone, fax e e-mail.
Assinar recibo referente àretirada da documentação.
As  proponentes  deverão  examinar  cuidadosamente  as  condições  de
fornecimento  do objeto  deste  edital,  dando  especial  atenção  para  as
penalidades estabelecidas para os casos de descumprimento as obrigações
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contratuais, ficando cientes de que a câmara municipal de Conceição da Barra-
ES, aplicará as sanções previstas, obedecido ao disposto no art. 87, §, da lei nº
8.666/93 com suas alterações.

l. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
1.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo
de atividade compatível  com o objeto licitado e que atendam às condições
exigidas neste edital e seus anexos.
1.2. Não poderão participar desta licitação,empresas que se enquadrarem em
uma ou mais das seguintes situações:
a) Que tenha sido declarada inidônea e/ou suspensa
temporariamente por qualquer órgão público Federal, Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal;
b) Que esteja sobre regime de recuperação judicial ou falência;
c) Qualque rque seja sua forma de constituição, empresas
estrangeiras que não funcionem no país;
d) Empresa que tenha como sócio, gerente ou diretor, membro ou
servidor ocupante de cargo público na Câmara Municipal de Conceição da
Barrae-ES, ou seu cônjuge.
e) Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante
retardatário,a não ser como ouvinte.
1.3. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela
empresa proponente. Caso inexistam, tal fato deverá ser declarado de acordo
com  Anexo  II,  sob pena de responsabilidades administrativas e penais
cabíveis, conforme legislação vigente.
1.4. Não serão admitidas nesta licitação empresas que operem sobre
regime de consórcio,  qualquer  que  seja  sua  forma de  constituição,  nem a
subcontratação total ou parcial do fornecimento do objeto deste Pregão.
1.5. As empresas interessadas em participar da presente licitação, deverão
apresentar os documentos relacionados no item 7.2.2 do edital, observando-se
os respectivos prazos de validade.

II. DO OBJETO
2.1.  O  objeto  do  presente  contrato  é  a  contratação  de  empresa
especializada para locação e assistência técnica (preventiva e corretiva)
de equipamentos reprográficos (multifuncionais) novos (de primeiro uso),
para a prestação de serviços de impressão, por meio digital e/ou cópias
de documentos, com fornecimento de todos os insumos necessários ao
bom  funcionamento  dos  equipamentos  que  serão  disponibilizado  a
Câmara  Municipal  de  Conceição  da  Barra, conforme  especificações  e
condições constantes do  TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I, que integra o
presente edital para todos os fins.

III. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES
3.1. Para  a  efetivação  do  CREDENCIAMENTO  o  representante  do
proponente  exibirá  ao Pregoeiro  qualquer  DOCUMENTO  DE  IDENTIDADE
EMITIDO  POR  ÓRGÃO  PÚBLICO  e CPF/MF, JUNTAMENTE COM UM
ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO (ANEXO VII) que o autorize
a  participar  especificamente  deste  Pregão  ou  INSTRUMEN- TO
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PROCURATÓRIO  PÚBLICO,  que  o  autorize  a  responder  pelo  proponente,
inclusive para  a  oferta  de  lances  verbais  de  preços,  firmarem declarações,
desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos
pertinentes ao presente certame, em nome do proponente;
3.2. Fazendo-se representar por proprietário, sócio ou diretor, este deverá
comprovar, através de documento EM SEPARADO, no caso, cópia do contrato
social  e  suas  altera- ções,  a  condição  alegada  de  representante,  e
consequente  posse de poderes para  prática de todos os atos  inerentes  ao
certame, devendo, neste instante, apresentar a sua cédula de identidade, ou
documento equivalente e CPF/MF.
3.3. Para efetivação do Credenciamento, é OBRIGATÓRIA à apresentação
da  Cópia  do Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  e  seus  Termos
Aditivos,  do  Documento  de Eleição  de  seus  Administradores,  devidamente
Registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia,
ou publicação em Órgão da imprensa Oficial ou cópia acompanhada do original
para  conferência  por  membro  da  Comissão  Permanente  de Licitação,
Pregoeiro ou da Equipe de Apoio da Câmara Municipal de Conceição da Barra
do Estado do Espírito Santo, ou pela Internet, nos casos em que o Órgão
responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta, a fim de
comprovar se o outorgante do  instrumento procuratório  que  trata  o
subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra;
3.4. Para efeito de atendimento ao subitem 3.3 COMPREENDE-SE
COMO:
a) Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,  devidamente
registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por
ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou
Registro Comercial no caso de empresa individual.
b) Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de
prova de diretoria em exercício.
3.5. A apresentação  do  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em
vigor, presta-se a observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto
contido no item 2.1.
3.6. Na hipótese de o Licitante não estar presente à Sessão Pública este
deverá  enviar  o Contrato  Social,  ou  documento  equivalente,  devidamente
autenticado, no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no
item 3.5.
3.7. Os documentos poderão ser  apresentados em original,  por  qualquer
processo  de cópia  autenticada  por  tabelião  de  nota  ou  por  membro  da
Comissão  Permanente  de Licitação,  Pregoeiro  ou  da  Equipe  de  Apoio  da
Câmara  Municipal  de  Conceição  da  Barra do  Estado  do  Espírito  Santo,
hipótese  em  que  a  autenticação  deverá  ocorrer  previamente ao
credenciamento, ou por publicação Oficial.
3.8. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação
necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira
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proposta  apresentada quando  do  início  dos  trabalhos,  renunciando  a
apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.
3.9. Cada representante somente poderá representar um único proponente.
3.10. O  representante  legal  do  licitante  que  não  credenciar  perante  o
Pregoeiro  ficará impedido  de  participar  da  fase  de  lances  verbais,  de
negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar
ao  direito  de  interposição  de  recursos,  enfim, para representar o licitante
durante a reunião de abertura dos envelopes.
3.11. A  apresentação  do  Contrato  Social,  Ato  Constitutivo  ou  Estatuto,
apresentado  no Credenciamento, isenta  o licitante de apresentá-los  no
envelope nº 2 – Habilitação.
NOTA: Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados
em mãos, ou seja,  não deverão estar dentro de nenhum dos envelopes de
proposta comercial e ou habilitação.

IV. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO.
4.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes de proposta de
preços e documentação para habilitação será pública, dirigida por um pregoeiro
designado  para  tal, e  realizada  de  acordo  com  o  que  rezam  a  Lei  nº
10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e
suas alterações, e em conformidade com este edital e seus anexos, no local,
data e horário já determinados.
4.2. Na data, local e hora aprazados, constantes do preâmbulo do presente
edital, antes do início da sessão, o interessado ou seu representante legal deve
credenciar-se junto ao pregoeiro na forma do Capítulo III.
4.3. Aberta a sessão, os proponentes credenciados apresentarão, em
envelopes separados e fechados, a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1) e a
documentação de habilitação (ENVELOPE Nº 2), momento em que dar-se-á
início à fase de classificação com a abertura do ENVELOPE nº 1.
4.4. Declarada  a  abertura  da  sessão  pelo  pregoeiro,  não  mais  serão
admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes
dos proponentes credenciados na forma do Capítulo anterior.
4.5. No ato de encerramento da sessão serão devolvidos os envelopes de
habilitação fechados, dos licitantes participantes e não vencedores do certame,
desde que não tenham sido interpostos recursos ou após manifestação
expressa do desejo de não recorrer ou ainda após o julgamento dos
mesmos.

V. DAS PROPOSTAS (Envelope 1)
5.1. Os licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo na parte
frontal, os seguintes dizeres:
À  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CONCEIÇÃO  DA  BARRA-ES PREGÃO
PRESENCIAL Nº 003/2022 SESSÃO: 01/04/2022, às 13h. ENVELOPE Nº 1 -
PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E RESPECTIVO CNPJ
5.2. A proposta deverá obrigatoriamente atender aos seguintes
requisitos:
a) ser  datilografada,  digitada  ou  impressa  através  de  edição  eletrônica  de
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textos, em uma via, em papel timbrado da empresa licitante, contendo a razão
social, o CNPJ, os números dos telefones, do fax, sítio na Internet, e-mail, se
houver, e o respectivo endereço com CEP,  sem  alternativas,  rasuras,
emendas ou entrelinhas;
b) o valor GLOBAL da proposta,  detalhado na forma do Anexo V deste
Edital  (Modelo de  Proposta  de  Preços),  considerando  todos  os  custos  e
despesas diretas e indiretas para o fiel atendimento do objeto deste certame;
c) uma única cotação para cada item;
d) valor total, expresso em dois algarismos após a vírgula e por extenso;
e) conter preços de cada item, expressos em moeda corrente nacional, em
algarismos, neles incluídas todas as despesas de impostos, transporte, mão-
de-obra e demais itens indispensáveis ao perfeito cumprimento do objeto deste
Pregão.  Em  caso  de  discordância entre  os  preços  unitários  e  totais,
prevalecerão os primeiros; ocorrendo discordância entre os valores numéricos
e por extenso, prevalecerão os últimos;
f) conter  prazo de validade da proposta não inferior  a 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data de abertura das propostas;
g) conter prazo de execução dos serviços objeto da presente licitação,
conforme solicitado no edital;
OBS.: Solicita-se que seja anexada a proposta de preços a planilha de dados
na forma doAnexo VI,  devidamente preenchida, com os dados gerais para
efeito de emissão de Nota de Empenho, posterior pagamento, e demais atos
necessários, sendo a não apresentação da referida planilha não desclassificará
a licitante.
5.3. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou
alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os
erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações de preços, serão de
inteira responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, no caso de erro para
mais e consequente desclassificação, qualquer  recurso,  nem tampouco,  em
caso de erro para menos, eximir-se da prestação do serviço objeto da presente
licitação.
5.4. Caso os prazos de validade da proposta, de execução dos serviços,
e de garantia não  estejam  expressamente  indicados  na  proposta,  fica
estabelecido  que estes  prazos serão os estipulados no edital, no  item 5.2,
alíneas “f”, “g” respectivamente.
5.5. As licitantes que queiram invocar a CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA
OU EMPRESADE PEQUENO PORTE, para fins de exercício de quaisquer dos
benefícios previstos na Lei Complementar n º 123/2006 deverão entregar no
Envelope n º 01, além da proposta de preços, as seguintes documentações:
a) Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do § 4º
do artigo 3º da Lei Complementar n º 123/2006, conforme ANEXO X;
b) Certidão expedida no presente exercício (2021) pelo Órgão competente,
a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) - com validade até
a data de 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data de abertura do certame
ou Registro Civil  de Pessoas Jurídicas (Cartório), conforme o caso, do local
onde a pessoa jurídica  tenha sido registrada,  atestando que a  empresa se
enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na
forma do artigo 3º da Lei Complementar n º 123/2006.
5.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte
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do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

VI. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. Analisadas as propostas serão desclassificadas as que:
a) Forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital;
b) Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que  os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado;
c) Apresentarem preços total ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor
zero;
d) Apresentarem proposta alternativa.
6.2. Serão proclamados, pelo pregoeiro, os proponentes que apresentarem
as propostas de menor preço total, para a prestação dos serviços objeto deste
edital, e em seguida, as propostas com preços até 10% superiores àquela, ou
as propostas das 3 (três) melhores ofertas.
6.3. Aos  proponentes  proclamados  conforme  o  item  anterior  será  dada
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de
valores distintos e decrescentes.
6.4. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentarem lances verbais, inferiores ao valor total da
proposta de menor preço, a partir do autor da proposta classificada de maior
preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
6.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção  do  último preço apresentado  pelo  licitante, para efeito  de
ordenação das propostas.
6.6. Caso não se realize lances verbais serão verificada a conformidade entre
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, ou,
caso contrário,  será verificada a  conformidade da proposta  do licitante  que
apresentou o menor lance e o valor estimado para a contratação.
6.7. Após  esse  ato,  será  encerrada  a  etapa  competitiva  e  ordenadas  as
ofertas definidas no objeto deste edital  e seus anexos, exclusivamente pelo
critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
6.8. Em  seguida  o  pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  da  primeira
classificada,  quanto ao objeto definido neste edital e seus anexos e valor,
decidindo motivadamente a respeito.
6.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente
que a tiver formulado, das condições habilitatórias.
6.10. Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será
declarado o proponente  vencedor,  sendo  a  adjudicação  do  objeto  definido
neste edital e seus anexos, efetuada pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
6.11. Se  a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  o  proponente  não  atender  às
exigências  do  ato convocatório,  o  pregoeiro  examinará  as  ofertas
subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado  o  objeto  deste  edital  e  seus  anexos,  pelo  MENOR PREÇO
GLOBAL.
6.12. Caso não se realizem lances verbais, ou nas situações previstas nos
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subitens  6.8  e 6.11, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor.
6.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas
as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro, sua
equipe de apoio e pelos proponentes presentes.
6.14. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos
estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada.
6.15. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
6.16. Não  se  considerará  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  no
objeto deste edital e seus anexos.
6.17. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o que somente
poderá ocorrer no  caso  das  propostas  escritas,  o  desempate  far-se-á,
obrigatoriamente,  por  sorteio,  para decidir  quem iniciará  a  etapa de  lances
verbais.  Entretanto,  não  havendo  interesse  de nenhum dos licitantes em
oferecer lances verbais, permanecendo o empate, será realizado novo sorteio
para desfazer o empate.
6.18. Aplicar-se-ão  às  empresas  que  invocarem  a  condição  de
microempresas ou empresa de pequeno porte,  conforme item 5.5,  dos
benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006, as prescrições dos
artigos 44 e 45.
6.19. O  pregoeiro,  na  fase  de  julgamento,  poderá  promover  quaisquer
diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação,
devendo os licitantes atender às solicitações no  prazo por ele  estipulado,
contado do recebimento da convocação.
6.20. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante,
ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para  licitar  ou contratar  com a
Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis.
6.21. Concluída  a  fase  de  julgamento  com  a  adjudicação  do  objeto  do
presente certame, o licitante vencedor deverá,  no prazo de 02 (dois) dias,
apresentar nova Proposta, nos moldes do Anexo V deste edital, ajustada aos
novos valores, respeitada a proporção inicial entre os preços unitários de cada
item e o valor total da proposta.
6.22. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular,  no
momento da emissão da assinatura do contrato, será convocado outro licitante,
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, e, observado o disposto nos subitens 6.11 e
6.12.
6.23. Se o licitante vencedor  se recusar,  injustificadamente,  a cumprir  as
obrigações contraídas, será aplicada a regra estabelecida no subitem anterior,
quanto  à  convocação de outro licitante, sem prejuízo da aplicação das
penalidades do Capítulo XVI deste Edital.

VII. DA HABILITAÇÃO (Envelope 2)
7.1. Com vistas à habilitação na presente licitação as empresas deverão
apresentar envelope fechado contendo na parte frontal os seguintes dizeres:
À CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES PREGÃO
PRESENCIAL Nº 003/2022 SESSÃO: 01/04/2022, às 13h.
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ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E RESPECTIVO CNPJ
7.2. O envelope "2" deverá conter os documentos a seguir relacionados:
7.2.1. Habilitação Jurídica
7.2.2. Para a habilitação, os interessados deverão apresentar documentação
com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham
validade, e poderão ser apresentados em via original ou por qualquer processo
de cópia devidamente autenticada por cartório competente ou servidor da
unidade que realizará o Pregão (anterior à data da sessão), ou publicação em
órgão  da  imprensa  oficial,  não  sendo aceitos “protocolos de entrega” ou
“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste
edital.
7.2.3. Da Habilitação Jurídica
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, com o “Objeto Social”
enquadrado no objeto do (s) lote (s) em que a empresa cadastrou proposta. A
empresa  que apresentar Registro Comercial com o Objeto Social que não
abrange o objeto que ela própria cadastrou, será considerada
DESCLASSIFICADA;
b) Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  ou  sua  Consolidação  e
alterações em vigor, com o “Objeto Social” enquadrado no objeto do(s)
lote(s) em que a empresa cadastrou proposta, acompanhado de prova de
seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se
tratando de sociedades comerciais ou sociedades por ações. A empresa que
apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua consolidação e
alterações em vigor com o Objeto Social que não abrange o objeto que ela
própria cadastrou, será considerada DESCLASSIFICADA;
c) Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
de prova de diretoria em exercício.
7.2.4. Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
b) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais,  expedida pela
Secretaria da Receita Federal, inclusive quanto a Seguridade Social;
c) Prova de Regularidade referente a Dívida Ativa da União, expedida pela
Procuradoria da Fazenda Pública Nacional;
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for
sediada a empresa;
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for
sediada a empresa;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS;
g) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas (Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa -
nos termos da Lei 12.440, de 7 de julho de 2011)
7.2.5. As veracidades das certidões apresentadas pelos licitantes serão
feitas pelo Pregoeiro e/ou Membros da Equipe de Apoio através dos
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respectivos sites.
OBSERVAÇÕES:
a) Caso  as  certidões  expedidas  pelas  Fazendas  Estadual  e  Municipal,
quando exigidas, não tragam consignados os respectivos prazos de validade, e
estes  não  sejam  do  nosso conhecimento,  o  pregoeiro  considerará  como
máximos, os prazos vigentes no Estado e Município de Conceição da Barra-
ES, 90 (noventa) e 60 (sessenta) dias respectivamente.
b) As Provas de Regularidade referentes aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, constantes nas alíneas “b” e “c” do item 7.2.4, poderão ser
substituídas pela Certidão Conjunta, expedida pela Receita Federal.
c) As Certidões Negativas de Débito (CND) exigidas nas alíneas “b” e “c” do
item  7.2.4 deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no
momento do Credenciamento.
d) Figuram como exceções as Certidões cuja  abrangência atinge tanto  a
empresa Matriz quanto as Filiais (INSS e PGFN/RECEITA FEDERAL).
e) Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, para
que a microempresa ou empresa de pequeno porte (que se manifestou como
tal conforme item5.5) regularize sua documentação fiscal, ser-lhe-á assegurado
o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial será declarado a partir do
momento em que a licitante for declarada arrematante, podendo ser prorrogado
por igual período, a critério da Administração, na forma do § 1º do artigo 43 da
Lei Complementar n º 123/2006;
f) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize sua
documentação fiscal no prazo estabelecido na alínea “c” da observação decairá
seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da
Lei  n  º  8.666/1993  e  suas  alterações, sendo  facultado  à  Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
licitação, na forma do § 2º do artigo 43 da Lei Complementar n º 123/2006 c/c
com o § 2º do artigo 64 da Lei n º 8.666/1993 e suas alterações.
7.2.6. Qualificação Técnica
a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: Comprovação de aptidão
fornecida por pessoas jurídicas de direito publico ou privado que comprove o
bom  desempenho  de atividade  pertinente  e  compatível  em  características,
quantidades e prazo com objeto da licitação.
b) A empresa licitante deverá realizar visita técnica ao local a que se referem
os serviços com o prazo de 2 (dois) dias úteis anterior a data da licitação, com
o objetivo de tirar qualquer dúvida em relação aos serviços a serem realizados
bem como conhecer a estrutura tecnológica da Câmara Municipal e certificar-
se quanto ao funcionamento de sua solução sem que seja necessário qualquer
investimento adicional por parte da entidade licitante.
c) A licitante deve fazer declaração afirmando que dispõe de todos os
requisitos e características técnicas exigidos no edital, ANEXO I, e que caso
seja vencedora do certame demonstrará os sistemas, caso venha  a ser
solicitado pela Administração.
c.1) Caso  a  licitante  não  demonstre  quaisquer  das  funcionalidades  e
requisitos exigidos será desclassificada e far-se-á a convocação das outra(s)
licitante(s), na ordem de classificação.
7.2.7. Qualificação Econômico-financeira
a) Cópia dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário relativo ao
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último exercício exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado
no órgão competente, bem como cópia das folhas do referido livro onde se
encontram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado
do Exercício,  com base nos quais serão feitos os cálculos e extraídos os
índices, comprovando a boa situação financeira nos moldes do Anexo IX
deste Edital;
a.1) No caso das empresas obrigadas a publicarem suas peças contábeis,
deverá ser apresentada cópia dos termos de abertura e encerramento do Livro
Diário  relativo  ao último  exercício  exigível  e  apresentado  na  forma  da  lei,
devidamente  registrado  no  órgão competente,  bem como cópia  da  referida
publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado
do Exercício, com base nos quais serão feitos os cálculos e  extraídos os
índices, comprovando a boa situação financeira nos moldes do Anexo IX deste
Edital;
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelos Cartórios
Distribuidores competentes, da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo,
30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da licitação;
7.3. A documentação deverá:
a) estar em nome da licitante;
b) estar no prazo de validade estabelecido neste edital,  em caso de não
estabelecido  no edital  estar  no  prazo  de  validade  estabelecido  pelo  órgão
expedidor competente. Nos casos omissos,
o  pregoeiro  considerará  como  prazo  de  validade  de  60  (sessenta)  dias,
contados da data de expedição do respectivo documento;
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz.
7.4. As licitantes  que deixarem de  apresentar  quaisquer  dos documentos
exigidos  para  a habilitação  na  presente  licitação,  ou  os  apresentarem  em
desacordo  com  o  estabelecido neste  edital  ou  com  irregularidades,  serão
inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.
7.5. O Pregoeiro e sua equipe de apoio, se reserva ao direito de proceder
buscas  e  extrair certidões para averiguar a veracidade das informações
constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando
sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com
as informações obtidas pela comissão, além de incorrer nas sanções previstas
neste edital.
7.6. A aceitação dos dados via “Internet”, conforme o caso ficará
condicionada à confirmação de sua validade pela equipe de Apoio.
7.7. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou em
cópia autenticada, todos deverão ser perfeitamente legíveis.

VIII  –  DA  COMPROVAÇÃO  DA  CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESA  OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
a) Os licitantes que invocarem a condição de microempresas de ou empresa
de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos
na Lei Complementar 123/2006, atualizada pela Lei Complementar 147/2014,
deverão apresentar no Envelope n º 1 (Proposta de Preço) os seguintes
documentos:
a.1) Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do § 4º
do artigo 3º da Lei Complementar n º 123/2006, conforme ANEXO X.
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a.2) Certidão expedida no presente exercício  (2016 ou 2021)  pelo Órgão
competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou
Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), conforme o caso, do local onde
a pessoa jurídica tenha sido registrada, atestando que a empresa se enquadra
na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do
artigo 3º da Lei Complementar n º 123/2006;
b) Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, para
que  a microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  regularize  sua
documentação fiscal, ser-lhe- á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial será declarado a partir do momento em que a licitante for
declarada arrematante, na forma do § 1º do artigo 43 da Lei Complementar n º
123/2006;
c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize sua
documentação fiscal no prazo estabelecido na alínea “b” decairá seu direito à
contratação,  sem  prejuízo das  sanções  previstas  no  artigo  81  da  Lei  n  º
8.666/1993 e suas alterações, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, na
forma do § 2º do artigo 43 da Lei Complementar n º 123/2006 c/c com o § 2º do
artigo 64 da Lei n º 8.666/1993 e suas alterações.
8.1. – Outros Documentos:
a) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição
Federal, na forma do Anexo III; e,
b) Declaração  de  Inexistência  de  Fato  Superveniente  Impeditivo  e  que
concorda com todas as condições do Edital e seus anexos, na forma do Anexo
II;
8.2. –Observações:
1 – Os documentos deverão ser apresentados em originais, via Internet ou
cópias autenticadas  em cartório  ou  por  servidor  da  unidade  realizadora  do
Pregão,  ou por  órgãos da imprensa oficial,  ficando os mesmos como parte
integrante do processo Licitatório nos termos do Artigo 32 da Lei n º 8666/93 e
suas alterações. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar que seja
enviada qualquer documentação exigida no presente edital.

IX. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
9.1. Até  2  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  recebimento  das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório do pregão.
9.2. A  apresentação  de  impugnação  contra  o  presente  edital  será
processada e julgada em 24 (vinte e quatro) horas, devendo ser entregue no
protocolo da Câmara Municipal de Conceição da Barra, direcionada ao Setor
de Licitações, anexando os seguintes documentos, sob pena de não
acolhimento:
a) cópia devidamente autenticada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa
física ou CNPJ;
b) Procuração (quando for o caso);
c) Atos  Constitutivos,  em se  tratando  de  pessoa  jurídica  (por  documento
original ou cópia autenticada).
9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do certame.
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9.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das
condições nele estabelecidas.
9.5. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, sendo a
manifestação da intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública,
com registro em ata da síntese das suas razões e contra razões, podendo os
interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias.
9.6. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.
9.7. O acolhimento  do recurso  importará  a invalidação,  apenas,  dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
9.8. Se  não  reconsiderar  sua  decisão  o  pregoeiro  submeterá  o  recurso,
devidamente informado, à consideração da autoridade superior competente,
que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.
9.9. Os memoriais  dos recursos e contra-razões deverão dar  entrada no
Serviço de Protocolo da CMCB, observado o disciplinamento do item 9.5.
9.10. Os autos  permanecerão com vista  franqueada aos interessados na
Sede desta CMSM, no Setor de Licitação.

X. DA ADJUDICAÇÃO
10.1. Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente
de  MENOR PREÇO  GLOBAL  esta  será  declarada  vencedora  sendo-lhe
adjudicado o objeto desta licitação.
10.1.1. A licitante vencedora terá um prazo de 03 (três) dias para assinar o
contrato.
10.2. Se a  proponente  de MENOR  PREÇO  GLOBAL não atender  às
exigências de habilitação, será examinada a documentação das proponentes
das ofertas subsequentes, na ordem declassificação, até o encontro de uma
proposta que atenda a todas as exigências  do  Edital,  sendo  a  respectiva
proponente  declarada  vencedora  e  a  ela  feita  à adjudicação do objeto da
licitação

XI. DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. A homologação, em favor da licitante adjudicada nesta licitação, será
feita pelo Presidente da CMCB, após recebimento do processo concluído pelo
Pregoeiro e sua equipe de apoio.

XII. DA DESPESA
12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos
orçamentários consignados a esta Câmara Municipal, conforme especificado
abaixo:
Software:
10.01.10 – Câmara Municipal
01.031.0001.2.0001 –  Gestão  das  Ações  de  Apoio  Administrativos  e
Operacioanais
3.3.90.39.12 – Locação de Máquinas e Equipamentos

XIII – DA AUTORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, será emitido a o
Contrato de Prestação de Serviço, visando o início da execução dos serviços

Rua Getulio da Silva Guanandy – Centro - Conceição da Barra (ES) - CEP 29960-000. Tel.: (27) 3762-1098
www.conceicaodabarra.es.leg.br - E-mail: camara@conceicadabarra.es.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES
Palácio Humberto de Oliveira Serra - Plenário Arthur Mendes de Souza

Comissão Permanente de Licitação

licitado.
13.2. O Licitante Vencedor terá o prazo de até 15(quinze) dias para
implantação, contados a partir  do recebimento da autorização dos serviços.
Este  prazo  poderá  ser prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.
13.3. Deverá ainda estar em dia com a Fazenda Publica Federal, Estadual
e Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Seguridade
Social.
13.4. A recusa injustificada do licitante vencedor em recebê-lo a autorização
dos serviços, a contratante à aplicação  das  penalidades, que couberem
previstas no item XVII.
13.5. O Contrato de Prestação de Serviços poderá ser cancelado e/ou
rescindido pela CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES:
a) Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela
ocorrência de uma das hipóteses contida no artigo 78 da Lei n º 8.666/93.
b) Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada
pela CÂMARA  MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES.
c) Judicialmente, nos termos da legislação.

XIV. DO PRAZO DE ENTREGA.
14.1. O prazo de entrega dos serviços de instalação será em até 15 (quinze)
dias, contado da data da assinatura do instrumento contratual.
14.2. A Câmara Municipal  de  Conceição da Barra  do Estado do Espírito
Santo,  por intermédio de seu Pregoeiro encaminhará ao(s) licitante(s) p
Termo de Contrato relativo ao  presente  pregão.  Se  esta  não  aceitar  a
Administração  poderá  convocar  na  ordem  de classificação,  as
licitantesremanescentes, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, independentemente
das sanções administrativas previstas deste edital.
14.3. O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor
nomeado por meio de portaria, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na
forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações.
14.4. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato,
a fiscalização comunicará imediatamente o fato, por escrito, à Diretoria Geral
Administrativa, que determinará, junto ao órgão competente, as providências
necessárias, inclusive a aplicação de penalidades, quando for o caso.
14.5. A atividade de fiscalização da Câmara não eximirá a Contratada da
responsabilidade pela execução do objeto do contrato.

XV – DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS
15.1 –  A  Contratada  obrigar-se-á  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
estabelecidas  neste Edital,  os  acréscimos  e/ou  supressões  que  se  fizerem
necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado atualizado, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado
entre as partes contratantes, nos termos do artigo 65, § 1º e 2º, inciso II, da
Lei n º 8.666/1993 e suas alterações.
15.2 – As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados
formalizados mediante aditamento contratual, a ser autorizado pelo Presidente
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desta Casa de Leis e emitido pelo Setor de Contratos, da Câmara Municipal de
Conceição da Barra.

XVI. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após os serviços
fornecidos, devidamente  atestado  em  Boletim  de  Medição,  por  meio  de
depósito na conta-corrente da contratada, após a apresentação dos seguintes
documentos:
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente
atestada pelo Secretario de Gabinete, assim como pelo fiscal do contrato;
b) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional  do
Seguro Social – INSS;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT, emitida pelo Tribunal
Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011.
e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal; e
f) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a
Procuradoria da Fazenda  Nacional,  conforme  IN/SRF  nº  574/2005  e  CND
Estadual e Municipal na sede do Licitante;
g) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado
pelo Diretor Geral, juntamente com o fiscal do contrato.
h) Relatório de Fiscalização.
16.2. A  apresentação  de  Nota  Fiscal/Fatura  com  incorreções  ou
desacompanhada da documentação requerida no subitem anterior implicará
na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso
gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
16.3. A CMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e
contribuições de que trata a Instrução Normativa SRF nº 539/2005.
16.4. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à
Nota Fiscal/Fatura documento que comprove esta opção, na forma do Anexo
IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que
incidirá  a  retenção  no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a
CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal.
16.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos  de
qualquer natureza.
16.6. Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem
Bancária na unidade bancária.

XVII. DAS PENALIDADES
17.1. Ao  (s)  Licitante  (s)  poderá  (ão)  ser  aplicada  (s)  a  (s)  seguinte  (s)
sanção (ões), além das responsabilidades por perdas e danos:
I – advertência – nos casos de:
a) desistência parcial da proposta, devidamente justificada;
b) cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;
II – multas – nos seguintes casos e percentuais:
a) por atraso injustificado na execução do Contrato até 30 (trinta) dias: 0,3%
(três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado;
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b) por atraso injustificado na execução do Contrato, superior a 30 (trinta)
dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com consequente
cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual;
c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor,  sem motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze
por cento) sobre o valor global da proposta;
d) recusa do adjudicatário em receber o contrato dentro de 05 (cinco) dias
úteis contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor
global da proposta;
e) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: 20% (vinte por
cento)  sobre  o valor  total da  proposta ou sobre  a parcela  não executada,
respectivamente;
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de licitar e contratar com a Administração:
a) por atraso injustificado na execução do Contrato: superior a 31 (trinta e
um) dias: até 03 (três) meses;
b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor,  sem motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro:  até 01 (um)
ano;
c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber, o contrato, dentro de
até 05 (cinco) dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano;
d) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: até 02 (dois)
anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública  enquanto  perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre
que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.
17.2. As multas previstas no inciso II do item 17.1, serão descontadas, de
imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
17.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.1, poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do Licitante
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.4. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será
declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida.
17.5. A  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública será declarada em função da natureza e gravidade da
falta cometida.
17.6. As sanções previstas nos incisos I,  II,  III  e IV, do item 17.1 são da
competência do Presidente da Câmara Municipal de Conceição da Barra/ES,
responsável pela homologação da licitação, facultada a defesa da Licitante
no respectivo processo, no prazo  de  10  (dez)  dias  da  abertura  de  vista,
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou
antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou.
Parágrafo único – As alterações contratuais deverão ser justificadas por
escrito e previamente  autorizada  pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Câmara
Municipal de Conceição da Barra-ES, devendo ser formalizada por meio de
aditamento e lavrado antes do término do prazo contratual.
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XVIII. DA VIGÊNCIA
18.1. O prazo da vigência do Contrato será até  31 de dezembro de 2022,
contados da data de assinatura do Contrato.
18.2. O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada de acordo com
o artigo 57, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

XIX. DO REAJUSTAMENTO
19.1.  Ocorrendo prorrogação nos termos da cláusula anterior,  o valor inicial
para  o  serviço de  locação  e  manutenção  dos  Sistemas  Informatizados
integrados, poderá ser reajustado com base na variação acumulada do IGP-M -
FGV  (ou  de  outro  índice  que  venha  a substituí-lo  em  virtude  de  medida
governamental) desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a
contar da assinatura do presente contrato, de acordo com a Lei n º 8.666/93.

XX. DAS ALTERAÇÕES
20.1. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos  ou  supressões  que  a  contratante  possa  fazer  no  termo  de
contrato, na forma do art. 65, § 1º da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.
Parágrafo único – As alterações contratuais deverá ser justificada por escrito e
previamente autorizada pelo Exmo.  Sr.  Presidente  da Câmara Municipal  de
Conceição da Barra/ES, devendo ser formalizada por meio de aditamento e
lavrado antes do término do prazo contratual.

XXI. DA RESCISÃO
21.1.A CONTRATADA  se obriga a reconhecer os direitos da Administração
nos casos de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei n º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para rescisão do presente Termo
Contratual, as situações  elencadas no artigo 78 da Lei  que rege este
procedimento.
Parágrafo Segundo – A rescisão do presente Contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n º 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação;

XXII. DA INTEGRALIDADE
22.1.  Fazem parte  integrante  do presente  contrato  o  Pregão Presencial  n.º
004/2022,  a proposta  do  licitante  vencedor  e  o  Processo  Administrativo
correspondente, independente de transcrição ou menção expressa.

XXIII. DO REGIME JURÍDICO
23.1. A Legislação aplicável a execução deste contrato e especialmente aos
casos omissos será a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

XXIV. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO PRESENTE PREGÃO
24.1. A Câmara Municipal  de  Conceição da Barra  do Estado do Espírito
Santo  poderá revogar o presente pregão por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e
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suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação  de  terceiros,  mediante  parecer escrito e devidamente
fundamentado, bem como adiá-lo ou prorrogar o prazo para recebimento das
propostas.
24.2. No caso de desfazimento  do processo licitatório,  fica  assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

XXV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1.  A participação nesta licitação implica na plena aceitação dos termos e
condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas
vigentes.
25.2.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.
25.3. À  CMSM  reserva-se  o  direito  de  revogar  total  ou  parcialmente  a
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art.
49 da Lei  nº 8.666/93, não cabendo aos licitantes o direito a indenizações,
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da mesma Lei.
25.4. A proposta da Contratada, juntamente com a Nota de Empenho e as
disposições deste  edital,  terão  conjuntamente  valor  de  contrato,  gerando
direitos  e  obrigações  tanto para a Contratada quanto  para a Contratante,
conforme Art. 62 da Lei nº 8.666/93.
Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este edital serão
atendidos no horário de 12:00 às 18:00, no Setor de Licitações, situado na Rua
Getulio  da  Silva Guanandy–Centro-Conceição  da  Barra-ES,  ou  através  do
telefone (27) 3762-1098 ou e- mail licitação@conceicao.es.leg.br.
25.5. Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo pregoeiro, de
acordo com o que rezam a  Lei  10.520/2002,  o  Decreto  nº  3.555/2000,  e,
subsidiariamente, a Lei 8.666/93 e suas alterações.
25.6. Para  solucionar  quaisquer  questões  oriundas  desta  licitação,  é
competente, por disposição legal, o Foro de Conceição da Barra-ES.
25.7. O licitante ficará obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para  a
contratação.
25.8. O licitante fica obrigado a atender a todas as exigências do gestor do
contrato referentes ao cumprimento da legislação brasileira vigente.
25.9. Integram este edital:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II - Declaração de inexistência de fato impeditiva para a habilitação;
Anexo III – Declaração do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93; 
Anexo IV – Declaração de que cumpre os requisitos da habilitação; 
Anexo V – Modelo de proposta de preços;
Anexo VI – Modelo Carta Credencial; 
Anexo VII - Planilha de dados cadastrais; 
Anexo VIII – Declaração de Visita Técnica;
Anexo IX – Cálculo dos Indicadores Econômicos
Anexo X – Declaração de não Enquadramento da Lei Complementar
123/2016 e 147/2014.
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Anexo XI - Minuta do contrato.

Conceição da Barra-ES, 16 de março de 2022.

NATHANY BATISTA TIMBOYBA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022

ANEXO 01

TERMO DE REFERÊNCIA – SECRETARIA LEGISLATIVA

a)    Da Descrição do (s) Objeto (s)
Este  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa
especializada para locação e assistência técnica (preventiva e corretiva)  de
equipamentos reprográficos (multifuncionais) novos (de primeiro uso), para a
prestação  de  serviços  de  impressão,  por  meio  digital  e/ou  cópias  de
documentos,  com  fornecimento  de  todos  os  insumos  necessários  ao  bom
funcionamento  dos  equipamentos  que  serão  disponibilizados  a  Câmara
Municipal de Conceição da Barra. 

b) Da Justificativa
Considerando que a aquisição será para atender as demandas do Setor de
protocolo,  Recursos  Humanos,  Controladoria,  Financeiro/Contabilidade,
Gabinetes  e  extensão  da  Câmara,  em  Braço  do  Rio;  onde  existem  a
necessidade   para  o  desenvolvimento  laboral  da  Administração  Pública
Legislativa   e  que  a   contratação  direta  por  motivo  de  emergência  ou
calamidade  deve  ser  sempre  precedida  da  análise  de  dois  requisitos:
demonstração concreta e efetiva da potencialidade de danos, e demonstração
de que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o risco. Segundo o
renomado doutrinador, o primeiro requisito não trata da urgência meramente
teórica, mas sim daquela concreta, cujos dados que a evidenciam possam ser
efetivamente aferidos;
Considerando que na hipótese consignada, tenho por demonstrada de forma
efetiva a potencialidade de dano caso não haja a execução dos serviços de
Instalação,  Manutenção  dos  equipamentos  de  cópias,  mostrando-se  a
necessidade na referida contratação.

c) Fundamento Legal
A contratação para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência
tem amparo legal na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555,
de 08 de agosto de 2000 e subsidiariamente, no que couber, na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

d) Das Obrigações da Contratada
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I - A empresa contratada deverá fornecer e instalar todos os equipamentos, nos
locais indicados pela Câmara Municipal de Conceição da Barra, ficando sob
sua responsabilidade as peças, acessórios, componentes necessários para o
funcionamento e a execução dos serviços, pelos preços fixos selecionados na
licitação pública e registrados em Contrato a ser assinado entre as partes, bem
assim,  substituir  qualquer  máquina  que  apresente  vício  de  funcionamento,
quando solicitado pelo Câmara Municipal de Conceição da Barra; 

II - Fornecer todo o material necessário às impressões, reproduções, tais como
cilindro, tonner, cartucho de impressão, etc. exceto papel. 
III - Fornecer quinzenalmente um estoque mínimo de 5 tonners monocromático
para a para Secretaria de Administração Legislativa.
IV - Fornecer os equipamentos a Câmara Municipal de Conceição da Barra
com as características mínimas especificadas neste Termo de Referência e
constantes do Edital e seus anexos, ou com características superiores, em ple-
no funcionamento; 
V - Ministrar treinamento aos usuários, sem ônus adicional a Câmara Municipal
de Conceição da Barra, no momento da instalação em cada setor, promo-
vendo avaliações quanto o conhecimento técnico de cada operador. 
Informar a Câmara Municipal de Conceição da Barra as ocorrências de “mau
uso” dos equipamentos reprográficos por parte dos operadores, para que o Po-
der Legislativo possa adotar as providências cabíveis quanto a advertência dos
mesmos, e, se for o caso promover o devido ressarcimento a empresa contra-
tada; 
VI - Realizar a manutenção corretiva mediante chamado técnico por servidor da
Câmara Municipal de Conceição da Barra, o qual deverá ser atendido no prazo
máximo de 24 (vinte quatros) horas comerciais, contadas do momento em que
se verificar o registro da solicitação do serviço. A manutenção corretiva tem por
finalidade repor o equipamento em perfeito estado de funcionamento, mediante
a substituição das peças que apresentarem defeitos e/ou execução de regula-
gens, ajustes mecânicos, eletrônicos e o que mais seja necessário ao restabe-
lecimento das condições normais de funcionamento da copiadora ou a substi-
tuição do equipamento provisoriamente ou permanentemente; 
VII  -  Concluir  os serviços de assistência técnica, manutenção preventiva ou
corretiva nos equipamentos, no prazo máximo de dois (02) dias úteis, fornecen-
do as peças de reposição e os materiais de limpeza e lubrificação necessários
à realização de tais serviços, sem ônus adicionais, no horário de funcionamen-
to da Câmara Municipal de Conceição da Barra; 
VIII - Em caso de defeito do equipamento, e não podendo ser consertado no lo-
cal, o deslocamento, o transporte, a desinstalação e a instalação serão de res-
ponsabilidade  da  empresa  contratada,  devendo  ser  restituído,  devidamente
consertado, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. Após este prazo o equi-
pamento deverá ser substituído por outro com as mesmas características ou
mais superior, sem ônus adicionais para a Câmara Municipal de Conceição da
Barra, de modo a garantir a continuidade e a normalidade dos serviços; 
IX - Responsabilizar-se pela manutenção preventiva dos equipamentos, que
deverá ser realizada de acordo com a orientação do fabricante, conforme ca-
lendário a ser ajustado entre as partes, para prevenir a ocorrência de quebras
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ou defeitos, conservando-os em perfeito estado de funcionamento, sem des-
continuidade na prestação dos serviços; 
X - Quando da necessidade de substituição de peças, componentes ou acessó-
rios a empresa contratada deverá recolher e destinar para local apropriado os
materiais substituídos, de proteção ou embalagens, não sendo admitido que
permaneçam nas dependências da Câmara Municipal de Conceição da Barra; 
XII - Fornecer a Câmara Municipal de Conceição da Barra, juntamente com os
equipamentos, publicações e/ou manuais dos equipamentos, em língua portu-
guesa, conforme legislação vigente; 
XIII - Elaborar mensalmente Relatório Técnico identificando o tipo do serviço e
do equipamento, série, localização, quantidades de cópias ou impressões tira-
das no mês, e média de cópias no mês, além das principais falhas dos equipa-
mentos, a quantidade de vezes em que a falha ocorreu e o percentual repre-
sentado em relação ao período acumulado, além de apresentar gráficos para
visualização.
XIV - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-
das na licitação e a capacidade técnica operativa; 
XV - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho quando em ocorrência da es-
pécie forem vítimas seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços
ou em contato com eles, ainda que verificados nas dependências do FMSCB; 
XVI - Retirar os equipamentos utilizados nos serviços objeto do Contrato, após
o término do seu prazo de vigência ou na hipótese de rescisão contratual, sem
ônus para o Câmara Municipal de Conceição da Barra; 
XVII - Indicar um procurador legal da empresa contratada para representá-la
administrativamente,  para  contato  permanente  com a  Câmara  Municipal  de
Conceição da Barra, com vistas a fornecer informações, sempre que necessá-
rio, e promover as soluções de eventuais problemas que possam surgir durante
a vigência do Contrato, devendo para isso disponibilizar telefone e endereço e
celular; 
XVIII - Promover serviços de alto padrão, uma vez que não serão aceitas có-
pias esbranquiçadas, manchadas, com problemas de centralização ou quais-
quer falhas que comprometam a qualidade do trabalho copiado, arcando a em-
presa contratada com o ônus advindo destas falhas, salvo se for por mau uso
do operador;
XIX - Comunicar a Câmara Municipal de Conceição da Barra (Gestor do Con-
trato), por escrito, quando verificar condições inadequadas ou a iminência de
ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos
ou a qualidade dos serviços; 
XX - Responsabilizar-se pela atualização dos  softwares  propondo a Câmara
Municipal de Conceição da Barra a substituição dos equipamentos quando con-
siderados obsoletos,  por  outros  de tecnologia mais  avançada,  nas mesmas
condições iniciais de contratação, inclusive preços; 
XXI - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio da
Câmara Municipal de Conceição da Barra ou de terceiros, decorrentes da exe-
cução dos serviços por seus empregados, indenizando os danos motivados. 
XXII - Responder pelas obrigações de natureza tributária, trabalhista, previden-
ciária ou resultante de acidente de trabalho, bem como as relacionadas a ali-
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mentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natu-
reza decorrentes da relação de emprego entre a empresa contratada e o pes-
soal alocado no serviço contratado. 
XXIII - Manter 2 máquinas reservas para a Secretaria Legislativa de Admi-
nistração.

e) Das Obrigações da Contratante
I - Permitir livre acesso dos técnicos da empresa contratada às suas dependên-
cias, para execução dos procedimentos de manutenção (preventiva e correti-
va), assistência técnica e demais solicitações inerentes ao adequado desempe-
nho dos equipamentos e para o eficaz atendimento dos serviços, desde que
devidamente uniformizados e identificado; 
II - Designar representante (Gestor do Contrato), com competência legal para
promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos
quantitativos e qualitativos, que notificará a empresa contratada todas as ocor-
rências relacionadas com a sua execução, determinando o que seja necessário
para a regularização das falhas, faltas e defeitos observados; 
III  -  Comunicar imediatamente à empresa contratada qualquer irregularidade
apresentada no funcionamento dos equipamentos, interrompendo seu uso, se
assim for recomendado, marcando prazo para a solução do problema ou subs-
tituição do equipamento; 
IV - Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela empresa contra-
tada, relacionadas com as condições de funcionamento, uso e segurança dos
equipamentos; 
V - Responsabilizar-se pela guarda e integridade dos equipamentos disponibili-
zados pela empresa contratada e destinar local adequado para guarda do ma-
terial de consumo, e ferramentas utilizadas durante a execução dos serviços de
manutenção, remoção, instalação e reinstalação e demais serviços pertinentes;
VI - Efetuar o pagamento dos serviços nas condições e prazos estabelecidos
na licitação pública e no futuro Contrato, e realizar eventuais glosas de valores
quando necessárias, oficializando a empresa contratada sobre as razões que
ensejaram os descontos, notificando antes a empresa contratada dando a mes-
mo prazo para recurso. 
VII - Fiscalizar a execução dos serviços e o exato cumprimento das cláusulas e
demais condições estabelecidas no Contrato e solicitar, mediante ofício, quais-
quer inclusões, substituições e/ou exclusões de equipamentos respeitando o li-
mite de 25% conforme Lei 8.666/93. 

f) Da Fiscalização e Acompanhamento do Contrato
I - O acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços serão exerci-
dos pelo Funcionário o Sr. Rodrigo Phelipe Ferreira da Silva, (Gestor do Con-
trato), que fará a interlocução com a empresa contratada, no que tange à exe-
cução, salvo os equipamentos da Câmara Municipal de Conceição da Barra
que posteriormente irão especialmente designar para este fim, durante toda a
vigência do Contrato, consoante os termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993.
II - Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa contratada perante a
Câmara Municipal de Conceição da Barra ou a terceiros, os serviços estarão
sujeitos à mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, e a presença do
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servidor designado como Gestor do Contrato não diminuirá a sua responsabili-
dade contratual.
III - O Gestor do Contrato supervisionará a qualidade dos serviços e dos mate-
riais a serem utilizados, podendo exigir a substituição de equipamentos que
não estiverem enquadrados como de primeira qualidade, e ainda, determinar
glosas referentes às cópias fornecidas com qualidade comprometida.
IV - Ao Gestor do Contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de
todos os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da empresa
contratada e das cláusulas do Contrato, e, em especial;
V - Solicitar, justificadamente, a substituição de qualquer empregado da empre-
sa contratada que comprometa a perfeita execução dos serviços ou que crie
obstáculos à fiscalização; que não corresponda às exigências disciplinares da
CMCB; aquele cujo comportamento o Gestor do Contrato julgue impróprio ou
que tenha frequentes faltas sem justificativas legais.

g) Vigência do Instrumento Contratual
Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, por até 31 de dezembro
de  2022,  que  poderá  ter  sua  duração  prorrogada  por  iguais  e  sucessivos
períodos,  limitada  60  (sessenta)  meses,  após  verificação  de  sua  real
necessidade e condições mais vantajosas a Câmara Municipal de Conceição
da Barra – CMCB (de conformidade com o que estabelece o inciso II, do art.
57, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993). 

h) Do Preço e Do Pagamento
O pagamento deverá ser realizado mensalmente, mediante a apresentação da
Nota  Fiscal  e  de  todas  as  certidões  de  regularidade  fiscal,  no  mês
subsequente, de acordo com os relatórios de cópias e impressões efetivamente
realizadas e apresentados pela contratada.
O preço cotado já leva em conta os serviços de instalação, reinstalação, frete,
manutenção,  fornecimento  de  peças,  componentes  de  reposição,  material
necessário  à limpeza e lubrificação dos equipamentos,  mão-de-obra  e todo
material considerado de consumo, exceto papel.

i) Demais Condições
Os cartuchos devem ser originais do fabricante do equipamento na entrega
para  primeiro  uso,  a  substituição  poderá  ser  original  não  sendo  produto
manufaturado, recondicionado ou recarregado.
A contratada deverá ser  responsável  pela  retirada dos relatórios onde
informa  o  quantitativo  de  impressões  por  maquina  que  servira  para
emissão da NF de faturamento. A data de leitura das impressões de copia
devera ocorrer entre os dias 14 ás 16 de cada mês e a Nota Fiscal será
apresentada até o dia 20.
A Licitante deverá apresentar preço separado para cada Secretaria (item), bem
como emitir notas em separado (no caso da empresa vencedora).
Os cartuchos deverão produzir  individualmente mínimo de 2.500 (dois mil  e
quinhentas) paginas para as monocromáticas.
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Caso a contratante tenha em seu estoque um quantitativo de toner, a mesma
se  obriga  a  informar  a  contratante  que  não  necessita  da  entrega  naquela
referido período.

j) Especificação do Serviço e Equipamento
Os serviços constituem-se de reprografia e impressão digital  e/ou cópias de
documentos,  com  fornecimento  de  todos  os  insumos  necessários,  exceto
papel, sem ônus adicional a Câmara Municipal de Conceição da Barra.
Todos os equipamentos reprográficos deverão ser novos, assim considerados
de primeiro uso, estarem em perfeitas condições de funcionamento, dotados de
sistemas de cópias a seco, dentro das características mínimas especificadas
ou superiores e que não estejam fora da linha de produção de seu fabricante.
Os serviços serão executados e distribuídos da seguinte forma:

Item Especificação Uni
d

Quant

01 Impressão Tamanho A4 – Monocromática
Equipamentos:  Impressora  a  Laser/LED  ou
Equivalente Monocromática - Tipo 01 (Novo)
Descrição:  Tecnologia  de  impressão:  Laser  ou  Led
monocromática; 
Velocidade de impressão de 50 ppm em A4 ou Carta ; 
Memória de no mínimo 1,5GB RAM;
Bandeja de entrada de papel padrão para alimentação
automática  1  bandeja  para  os  tamanhos  A4,  carta,
ofício, com capacidade para no mínimo 500 folhas; 
Bandeja  de  entrada  de  papel  multipropósito  para
alimentação manual para papéis tamanhos A4, carta,
ofício,  com capacidade  para  no  mínimo  100  folhas,
além de envelopes e etiquetas; 
Bandeja multifunção para no mínimo 100 folhas; 
Bandeja de saída de papel, com capacidade para no
mínimo 250 folhas; 
Impressão automática frente e verso (duplex); 
Ciclo  de  trabalho  mensal  mínimo  de  impressão  de
150.000 páginas; 
Deve permitir impressão confidencial através de senha
pessoal.  
Alimentador  automático  de  originais  (ADF)  com
capacidade  no  mínimo  de  100  folhas  a  serem
digitalizadas,  com  tecnologia  de  passagem  única
(digitalize as duas faces do documento em uma única
passagem); 
Digitalização  frente/verso  (duplex);  Digitalização  nos
formatos tiff, jpg, pdf e pdf/a; 
Deverá possui OCR embarcado ou nativo; 
Compatível com as linguagens PCL6, PostScript nível
3 e PDF; 

FL 10.000
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Compatível no mínimo com Windows 7 nas versões 32
e 64 bits, Linux, Mac OS, Unix, rede padrão TCP/IP,
acompanhado de drivers; 
Manuais  e  certificados  de  garantia  originais  em
português; 
Painel tipo “touch screen”, de no minimo 7 Polegadas; 
Interface de rede ethernet padrão TCP/IP, através de
placa interna 10/100/1000 Mbps, com conector RJ45;

1. Médias ESTIMADAS de Impressões Mês

Descrição
Quantidade
Estimada Mês

Cópia/impressão preto/branco, tamanho A4 10.000,00

DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTO
LOCAL IMPRESSORA
CÂMARA MUNICIPAL
Setor de Protocolo 01
Recursos Humanos 01
Controladoria 01
Financeiro/Contabilidade 01
Extensão de Braço do Rio 01
Gabinete 01
QUANTIDADE MAQUINA

ATÉ 6

Impressão  Tamanho  A4  –
Monocromática

Equipamentos:
Impressora a Laser/LED ou Equivalente
Monocromática - Tipo 01 (Novo)

_____________________________________________
Rodrigo Phelipe Ferreira da Silva
Secretário de Administração
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Processo nº 0002091/2021 
Pregão Presencial nº 03/2022

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVA
(Papel timbrado da empresa)

A empresa    , CNPJ nº     , sediada                     , declara, sob as penas da lei,
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação nos
processos licitatórios  nº  XX/2021,  PREGÃO  PRESENCIAL  nº  003/2022  da
Câmara Municipal  de Conceição da Barra-ES, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Local e data,

(Assinatura do representante legal da empresa)
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Processo nº 2091/2021 
Pregão Presencial nº 003/2022

ANEXO III 

DECLARAÇÃO
(Papel timbrado da empresa)

Ref.: Processo Licitatório nº 2091/2021
 Pregão Presencial nº 03/2022

                                                                                                  , inscrito no CNPJ nº, por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.

(a)                                                                    portador da Carteira de Identidade nº
                        e do CPF nº                                                                           ,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
( ). Local e data
Assinatura do representante Legal da empresa
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Processo nº 2091/2021
Pregão Presencial nº 03/2022

ANEXO IV
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Papel timbrado

da empresa)

Processo nº 2091/2021
Pregão Presencial nº 03/2022

A empresa   CNPJ nº       sediada,__________________________________ 
          declara, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante a
Fazenda Federal, a Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço – FGTS, bem como, atende às exigências do edital quanto à
habilitação para os fins previstos nos processos licitatórios nº XX/2021, Pregão
Presencial nº 02/2021 da Câmara Municipal de Conceição da Barra-ES.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)
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Processo nº 0002091/2021
Pregão Presencial nº 003/2022

ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Razão Social:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço:
Telefone: Fax: E-mail:
Banco: Nome e nº da agência: Conta Bancária:

ITE M DESCRIÇÃO QUANTI
DAD E

VALOR 
UNITÁRI
O

VALOR 
TOTAL

01 Impressao Tamanho A4 
Monocromatica.    TIPO 1   

02 Impressora Laser/LED ou Equivalente
Monocromatica - Tipo 1

VALOR MÁXIMO A SER PAGO PELA LOCAÇÃO DE IMPROSSORA PELO
PERÍODO DE ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DE  2022: R$
            _____________________  .

O valor da implantação (instalação, migração de dados e treinamento), deverá
ser incluído no valor mensal proposto.

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. Valor global da
proposta R$ ( ).

Declaramos  que  examinamos,  conhecemos  e  nos  submetemos  todas  as
especificações e condições contidas no Pregão Presencial e anexos, podendo,
assim,  afirmar  não  haver qualquer  discrepância nas  informações e/ou
documentos que os compõem.

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam de
qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros
ou omissões existentes nesta proposta, bem como por qualquer outra despesa
relativa à realização integral dos serviços licitados no presente certame.

              , em   de      de 2022.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
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Processo nº 2091/2021
Pregão Presencial nº 03/2022

ANEXO VI
PLANILHA DE DADOS CADASTRAIS (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Dados da Empresa:
Razão Social:               CNPJ:              
EndereçoCompleto:              CEP:               
Fones / Fax:                E-mail:                        Site Internet:                               Optante
SIMPLES SIM ( ) NÃO ( )

Dados do Representante da Empresa para assinaturado Contrato:
Nome:                                     Cargo:                                                Nacionalidade:
                                                 Estado civil:                            Profissão:                  
                         EndereçoCompleto:                                                 CEP:               
                           
Fone / Fax:                                E-mail:                                    Carteira deIdentidade: 
           OrgãoExpedidor:                               CPF:                           

Dados Bancários da Empresa:
Banco:                                                 Agência:                                             Conta:
                                                 Dados do Contato com a Empresa:                       
                            Nome:                                                Cargo:                                   
           EndereçoCompleto:                                                 CEP:                           
               
Fone / Fax:                    E-mail:             

Local e data Assinatura e carimbo da empresa
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ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2022
MODELO CARTA CREDENCIAL

Parao(s) representante(s) da(s) proponente(s)

Data:

Ao: Pregoeiro Oficial da CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA-
ES

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial nº.
003/2022.

              inscrita no CNPJ sob o nº     Por intermédio de seu representante legal,
Sr (ª)                   Portador (a) do CPF nº:                  e da Carteira de Identidade nº 
                            abaixo assinado, vem pela  presente informar  que o(s) Sr.(s)
(nome dos
Credenciados), portador(es) do(s) CPF(s) nº(s):                         e Carteira(s) de
Identidade nº(s)      é(são) pessoa(s) designada(s) por nós para acompanhar o
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2022, podendo para tanto, impugnar,
transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, fazer o que preciso
for para o fiel cumprimento do presente credenciamento.

Atenciosamente,

(nome(s) e assinatura do(s) responsável (eis) pela proponente) (nome da
proponente/carimbo)
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ANEXO VIII
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022

 DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Declaramos que, através do (a) Sr (a)                                                   , portador(a)
do CPF nº:      e do RG nº:devidamente  credenciado(a),
esta empresa visitou o local de prestação dos serviços e é detentor de todas as
informações  relativas  à  sua  execução. Declaramos,  ainda,  que  não
alegaremos, posteriormente, o desconhecimento de fatos evidentes à época da
vistoria, para solicitar qualquer alteração do valor ou condição estabelecida no
contrato que viermos a celebrar, caso esta empresa seja a vencedora.

Local e data
Assinatura e carimbo do profissional

(Representante Legal da Empresa)

Visto:

Servidor da Câmara Municipal de Conceição da Barra/ES
Observação: emitir em papel timbrado que identifique à licitante

OBS.:
A vistoria de que trata este atestado deverá ser agendada previamente 
com o Departamento de Informática, pelo telefone (27)3762-1098.
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ANEXO IX
MODELO

CÃLCULO DOS INDICADORES ECONÔMICOS  PREGÃO PRESENCIAL Nº.
03/2022

Nos  cálculos  dos  índices  extraídos  das  demonstrações  contábeis,
comprovando a boa situação financeira, serão adotados os seguintes critérios:

- O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante
pelo Passivo Circulante, conforme abaixo:

ILC = Ativo Circulante Passivo Circulante

-  O Índice  de Liquidez  Geral,  correspondente  ao quociente  da divisão da
Soma do Ativo Circulante com Realizável a Longo Prazo pela Soma do Passivo
Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo  Prazo Passivo Circulante  +
Exigível a Longo Prazo

- O Capital Circulante que deverá refletir um saldo positivo, conforme abaixo:

Capital Circulante = Ativo Circulante - Passivo Circulante

Será habilitada a empresa que apresentar:
Índice de Liquidez Corrente: igual ou maior que 1,0;
Índice de Liquidez Geral: igual ou maior que 1,0;
- Capital Circulante Líquido: saldo positivo da diferença entre o Ativo Circulante
e Passivo Circulante.
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ANEXO X
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS  VEDAÇÕES
DA LEI COMPLEMENTAR N º 123/2006 e LEI COMPLEMENTAR N º

147/2014

Ao: Pregoeiro Oficial da Câmara Municipal de Conceição da Barra-ES

              ane    inscrita no CNPJ sob o nº

              por intermédio de seu representante legal, Sr (ª)
              portador (a) do CPF nº:     e da Carteira de Identidade nº:    
          DECLARA, para fins de obtenção dos benefícios da Lei Complementar
n º 123/2006, não estar incurso em nenhuma das vedações do § 4º, do artigo
3º da referida Lei.

              ,         de      de      . (nome(s) e assinatura do(s) responsável (eis) pela
proponente)

(nome da proponente/carimbo)
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ANEXO XI
Pregão Presencial nº 03/2022

Processo nº 0002091/2021

MINUTA DE CONTRATO

Processos nº 2091/2021
Contrato nº --------
Registro de Preços nº
Termo  de  compromisso  que  entre  si  fazem  de  um  lado  o  Município  de
Conceição da Barra e de outro a empresa _______________, na qualidade de
contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas
que o integram.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 29.988.441/0001-25,
com sede na Rua Getúlio da Silva Guanandy, nº 01 - Centro - Conceição da
Barra – ES, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal de
Conceição da Barra-ES Sr. _____________, _________, _________, portador
do CPF---------- e RG nº ----------------, residente nesta Cidade e pelo Secretário
Municipal de Saúde, --------------------, brasileiro, ---------, portador da CI/RG nº
-----------domiciliado à -------------------------------. Conceição da Barra/ES, adiante
denominado  CONTRATANTE,  e  a  empresa  ___________  com  sede
________(endereço  completo)________,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
_____________________  neste  ato  representada  pelo  _______(condição
jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado
civil,  profissão)________  ajustam  o  presente  contrato,  nos  termos  do
procedimento  licitatório  –  Pregão  Presencial  nº  03/2022,  Processo
Administrativo  nº  2091/2021,  aquisição por  menor  preço global,  tudo  de
acordo  com  a  Lei  Federal  nº  10.520/05  e  Lei  Federal  8.666/93,  e  suas
alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.
1 - Do Objeto
1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada
para locação e assistência técnica (preventiva e corretiva) de equipamentos
reprográficos (multifuncionais) novos (de primeiro uso),  para a prestação de
serviços  de  impressão,  por  meio  digital  e/ou  cópias  de  documentos,  com
fornecimento  de todos  os  insumos necessários  ao  bom funcionamento  dos
equipamentos que serão disponibilizado a Câmara Municipal de Conceição da
Barra,  conforme  descrições  contidas  no  Anexo  I,  parte  integrante  deste
instrumento.
1.2.  O  CONTRATADO  se  compromete  a  fornecer  a  CONTRATANTE  os
serviços constantes da PREGÃO PRESENCIAL n.º 03/2022, de conformidade
com  as  necessidades  da  CONTRATANTE  de  acordo  com  a  emissão  de
Autorização de Serviços.
1.3.  O CONTRATADO realizará os serviços, conforme descrito no Termo de
referência, nos locais solicitados, após o recebimento da respectiva autorização
de serviço ou outro instrumento equivalente, independentemente de ausência
ou especificação de forma diversa na proposta.
1.4. Os serviços deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na
execução serão verificados os prazos de validade e o estado de conservação.
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Os  serviços  que  apresentarem  problemas  e/ou  defeitos  serão  rejeitados,
obrigando-se  o  fornecedor  a  substituí-los,  sem  prejuízo  para  a  Câmara
Municipal de Conceição da Barra. Apurada, em qualquer tempo, divergência
entre as especificações pré-fixadas e o serviço efetuado, serão aplicados à
CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
1.5.  Os  preços  registrados  serão  periodicamente  confrontados,  pelo  menos
trimestralmente, com os praticados no mercado.
1.6. Este registro de preços não obriga a administração a firmar contratações
com o fornecedor, ficando facultada a utilização de outros meios de aquisição,
assegurada  nesta  hipótese  à  preferência  do  beneficiário  do  registro  em
igualdade de condições.
1.7. O descumprimento dos prazos de entregas sujeitará o fornecedor a multa
estabelecida no edital de PREGÃO PRESENCIAL n.º 03/2022.
1.8. O fornecedor deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
1.9.  Os  preços  registrados  poderão  ser  revisados/alterados,  em  caso  de
oscilação do custo de produção,  a cada de 90 dias  a partir  desta data,  a
pedido do Contratado, comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais
como para menos.
1.10. O CONTRATADO fica obrigado a informar o Município de Conceição da
Barra, a qualquer momento, caso os produtos registrados sofram diminuições
de preços, para que o Registro seja atualizado.
2. DO PRAZO
2.1.  O  prazo  de  vigência  do  presente  contrato  será  de  00  (_____)
____________, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na
forma da Lei.
3. DO VALOR
3.1  - A  CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA  o  valor  global  de
R$_________ (_________________________).
3.1.1. O valor do Contrato é fixo e irreajustável,  pelo período de até 31 de
dezembro de 2022, contados da data de sua assinatura, de acordo com o art.
28 da Lei nº 9.06/1995;
3.2 – O preço somente poderá ser reajustado, caso houver a variação efetiva
do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais
(Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM ou outro que venha a substituí-lo),
desde a data da apresentação da proposta, até a data do adimplemento de
cada parcela.
3.3 – Após a entrega dos produtos cotados a contratada apresentará à Câmara
Municipal de Conceição da Barra, nota fiscal para liquidação e o pagamento da
despesa será feito: mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou
através de autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura,  no prazo
estipulado  no  termo  de  referência,  contados  do  recebimento  definitivo  dos
serviços.
3.4 –  A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a expedição do Termo de
Recebimento Definitivo pelo setor requisitante.
3.5 –  Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), o (s)
mesmo  (s)  será  (ão)  devolvido  (s)  à  contratada  para  correção,  ficando
estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir  da data de
apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.
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3.6  – A  ADMINISTRAÇÃO  LEGISLATIVA  MUNICIPAL poderá  deduzir  do
pagamento  importâncias  que  a  qualquer  título  lhe  forem  devidos  pela
contratada,  em  decorrência  de  inadimplemento  contratual  ou  outras  de
responsabilidade da contratada.
3.7 – O pagamento somente será efetuado mediante:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual (do domicílio
ou sede da contratada)  e Municipal  (onde for  sediada a contratada e a do
Município de Conceição da Barra, quando a sede não for deste Município),
através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro
do prazo de validade expresso na própria certidão;
b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço  –  FGTS,  através  da  apresentação  do  CRF  –  Certificado  de
Regularidade do FGTS;
c) Prova de situação regular perante o Instituto  Nacional  da Seguridade
Social  –  INSS,  através  da  apresentação  da  CND  –  Certidão  Negativa  de
Débitos.
3.8 – O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em
qualquer agência da rede bancária, indicada pela contratada ou através da
autenticação  de  código  de  barras  da  nota  fiscal/fatura  emitida  pela
contratada.
3.9 – De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o
CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta
bancária deverão ser coincidentes.
Não serão efetuados créditos em contas:
a) de empresas associadas;
b) de matriz para filial;
c) de filial para matriz;
d) de sócio;
e) de representante;
f) de procurador, sob qualquer condição.
3.10 – É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento
das condições estabelecidas neste contrato.
3.11 – Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer  obrigação financeira  que lhe  for  imposta  em virtude de
penalidade ou inadimplemento contratual.
3.12 – A contratada arcará com todos os custos referentes à mão de obra
direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de
ordem  trabalhista,  recursos  materiais,  transporte,  seguros  de  qualquer
natureza,  perdas  eventuais,  despesas  administrativas,  tributos  e  demais
encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste contrato.
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  à  conta  da
dotação abaixo bem como dotação específica do exercício vigente no ano. 
5. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
5.1.  O  pagamento  será  efetuado  conforme  descrito  no  termo  de
referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado
pela  Secretaria  requerente  em  conformidade  com  as  exigências  do
EDITAL.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 – Executar os serviços descritos na Cláusula Primeira deste instrumento
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contratual, conforme especificados no Anexo I que integra o presente contrato.
6.2 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões
que  se  fizerem  necessários  nos  serviços  a  serem  prestados,  até  o  limite
estabelecido na legislação em vigor.
6.3 – Responsabilizar-se pelo integral cumprimento dos objetos, inclusive no
que se referir a observância da legislação em vigor.
6.4 – Substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, os
objetos em que se verificarem vícios de qualidade e/ou quantidade.
6.5 – Reapresentar sempre, na medida em que forem vencendo os prazos de
validade  da  documentação  apresentada,  novo(s)  documento(s)  que
comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
compra dos itens, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as
obrigações assumidas.
6.6 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e demais ônus necessários à execução do contrato.
6.7 – Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente
à  ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes
de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  incluindo  esta
responsabilidade à fiscalização.
6.8 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
6.9 – Permitir  e facilitar  a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora,
devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
6.10  – Efetuar  o  pagamento  de  seus  empregados  nos  prazos  legais,
independente do recebimento da fatura.
6.11 – Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da
legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do
trabalho,  fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção
individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho
ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos
serviços.
6.12  –  A  contratada  deverá  registrar  as  ocorrências  havidas  durante  a
execução do presente contrato, de tudo dando ciência à  ADMINISTRAÇÃO
LEGISLATIVA MUNICIPAL, respondendo integralmente por sua omissão.
6.13 – A contratada deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e
irrestritos,  compatíveis  com o objeto  deste  contrato,  que ficará  responsável
para responder junto à ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL, acerca
de  quaisquer  falhas  ou  dúvidas  ocorridas  durante  a  vigência  do  presente
contrato,  ficando  desde  já  acordado  que  o  mesmo  deverá  reportar-se
exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.
6.14 –  Declaração sob as penas da lei  firmada pelo representante legal  da
empresa contratada de que dispõem do objeto desta licitação.
6.16- Fornecer os produtos de 1ª qualidade.
6.17- É de responsabilidade da Contratada o transporte dos produtos até o
local de entrega e a mão de obra para descarregar os produtos na Secretaria
Requerente/pontos de entrega  sem qualquer ônus para a  Secretaria e sem
limite mínimo para a entrega.
6.18  - Reparar,  corrigir,  remover,  substituir,  desfazer  e  refazer,  prioritária  e
exclusivamente, à sua custa e risco, num prazo de no máximo de 05 (cinco)
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dias  contados  da  notificação  que  lhe  for  entregue  oficialmente,  quaisquer
vícios,  defeitos,  incorreções,  erros,  falhas  e  imperfeições  nos  produtos,
decorrentes de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do
fabricante.
7 - CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE 
7.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao
objeto  deste  Termo de  Referência,  para  que  a  empresa  possa  cumprir  as
obrigações dentro das normas e condições da aquisição; 
7.2 - Designar servidor/comissão para fiscalizar e acompanhar a entrega do(s)
equipamento(s);
 7.3 - Notificar  à CONTRATADA, por  escrito,  sobre imperfeições,  falhas ou
irregularidades constatadas nos fornecimentos,  para  que sejam tomadas as
medidas corretivas necessárias; 
7.4 - Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando
devidamente  uniformizados  e  identificados,  aos  locais  de  prestação  dos
serviços; 
7.5 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro
próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento
do(s) equipamento(s);
7.6 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução
da contratação; 
7.7  - Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  a  disposição  de  aplicação  de
eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
7.8  - Rejeitar  os  produtos  e/ou  serviços  em desacordo  com as  obrigações
assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo sua correção;
 7.9 - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos
neste Termo de Referência, após o cumprimento das formalidades legais. 
7.10 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de
Referência;
8. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1 – A fiscalização da execução dos serviços será feita pelo CONTRATANTE,
através da Secretaria de Administração na pessoa do _________________, a
fim de cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente
edital, proposta e as disposições do contrato. 
8.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá  ou reduzirá  a
responsabilidade  da  contratada  pela  completa  e  perfeita  execução  dos
serviços.
8.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados
imediatamente,  salvo quando implicarem em indagações de caráter  técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.
8.4 – É direito de a fiscalização recusar quaisquer serviços, quando entender
que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados,
ou, ainda, quando entender que a execução está irregular. 
9. REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:
9.1  -  O  presente  contrato  rege-se,  basicamente,  pelas  normas
consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas
pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.
10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
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10.1 – A recusa injustificada da contratada  em realizar o serviço definido na
Cláusula  Primeira  deste  instrumento,  de  conformidade  com  a  proposta
classificada na licitação e indicada para registro do respectivo preço, ensejará
aplicação das penalidades enunciadas a seguir.
10.2  – A  contratada  deverá  observar  rigorosamente  as  condições
estabelecidas  para  a  realização  do  objeto  contratado,  sujeitando-se  às
penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
10.3  –  Na  hipótese  da  contratada deixar  de  cumprir  as  obrigações
estabelecidas  por  este  contrato,  poderão  ser  aplicadas  as  seguintes
penalidades:
a) Advertência, por escrito;
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;
c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do contrato;
d) Suspensão para contratar com a Administração;
e) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública
Municipal.

10.4  – As  multas  previstas  nas  alíneas  “b”  e  “c”  do  item  acima  serão
descontadas de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se
for o caso.
10.5 – Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a  contratada será
advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.
10.6 – A contratada, durante a execução do contrato, somente poderá receber
03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do
contrato,  com  a  aplicação  das  penalidades  cabíveis.  A  ADMINISTRAÇÃO
LEGISLATIVA MUNICIPAL,  porém, poderá considerar rescindido o contrato
mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.
10.7  – As  advertências,  quando  seguidas  de  justificativa  aceita  pela
ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL, não serão computadas para o
fim previsto no item 9.5.
10.8  – As  advertências,  quando  não  seguidas  de  justificativa  aceita  pela
ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL, darão ensejo à aplicação das
penalidades das letras “b” a “e” do item 9.3.
10.9  – As  multas  previstas  nas  letras  “b”  e  “c”  poderão  ser  aplicadas  em
conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”,
todas do item 9.3.
10.10 – A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato
gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando
deverá ser rescindido o contrato e aplicada, também, a multa cominatória de
10% (dez por cento). Poderá a ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL,
entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o contrato em razão
do atraso.
10.11  – As  multas  poderão  ser  aplicadas  tantas  vezes  quantas  forem  às
irregularidades.
10.12  – Decorridos  15  (quinze)  dias  de  atraso  na  entrega/execução  dos
serviços, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará
caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que,
além de aplicar multa  prevista no item 9.3 “c”,  poderá a  ADMINISTRAÇÃO
LEGISLATIVA MUNICIPAL optar pela rescisão do contrato

Rua Getulio da Silva Guanandy – Centro - Conceição da Barra (ES) - CEP 29960-000. Tel.: (27) 3762-1098
www.conceicaodabarra.es.leg.br - E-mail: camara@conceicadabarra.es.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES
Palácio Humberto de Oliveira Serra - Plenário Arthur Mendes de Souza

Comissão Permanente de Licitação

10.13 – A  ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL poderá considerar
outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços objeto desta
Ata, para entender rescindido o contrato.
10.14 – As multas serão calculadas pelo valor total do contrato.
10.15 – Se o descumprimento do contrato gerar consequências graves para a
ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL poderá esta, além de rescindir
o contrato, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item
9.3.
10.16 – Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como
um todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade.
10.17 – A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela
Secretaria Requerente.
10.18  – Quando  declarada  a  Inidoneidade  da  contratada,  a  Secretaria
Requerente submeterá sua decisão ao Procurador Geral do Município, a fim de
que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública.
10.19 – Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada
como  suspensão  para  contratar  com  a  Administração  Pública  pelo  prazo
máximo de 02 (dois) anos.
10.20 – Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão
as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n°
8.666/93:
k) Tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
l) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;
m) Demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a
Administração em virtude da prática e de atos ilícitos.
11. DA RESCISÃO

11.1. A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua
rescisão,  com  as  consequências  contratuais  e  as  previstas  em  lei  ou
regulamento, com fulcro nos artigos 77, 78, 79, 80 da lei 8.666/93 de acordo
com Inciso IX do Art. 55 da lei 8.666/93.

12. DO FORO
12.1.  Fica eleito  o  foro de Conceição da Barra,  Comarca de Conceição da
Barra -ES para 
dirimir quaisquer pendências oriundas do presente contrato, com exclusão de
qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias
de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.

Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de 2022.

______________________________________

______________________________________
Contratada
Testemunhas:
___________________________________
Nome Legível
CPF:p
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